
RECURSO ESPECIAL Nº 2185816 - RS(2024/0453087-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : BLAS GOMM FILHO - PR004919
RECORRIDO : ENTREPOSTO BRASIL COMERCIO DE MOVEIS E

DECORACOES LTDA
ADVOGADO : RICARDO CHEMALE SELISTRE PEÑA - RS044118

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO PELA ALÍNEA C DO  III, DA CF. AÇÃO ART. 105,
MONITÓRIA COM EMBARGOS. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO FEDERAL
OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. AUSÊNCIA.
ALEGAÇÃO DE OFENSA A SÚMULAS. INADEQUAÇÃO DA VIA
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Recurso especial em ação monitória bancária, interposto com
fundamento na alínea  do  III, da CF contra acórdão que, ao c  art. 105,
revisar encargos, limitou juros remuneratórios, afastou capitalização
por ausência de pactuação expressa, vedou a cobrança de tarifa de
operações de crédito (CAC) e descaracterizou a mora.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) estão preenchidos os requisitos
específicos da alínea  do  III, da CF, com indicação do c  art. 105,
dispositivo de lei federal objeto de interpretação divergente e cotejo
analítico; (ii) é possível fundamentar o recurso especial em alegada
violação de súmulas; e (iii) o conteúdo normativo dos dispositivos
invocados é suficiente para sustentar a tese recursal.
3. O recurso especial pela alínea  exige a indicação expressa do c
dispositivo de lei federal que teria recebido interpretações divergentes,
não sendo possível  indicação de súmulas. A ausência de
particularização do artigo de lei atrai a  inviabilizando Súmula 284/STF,
o conhecimento.
4. Não cabe recurso especial por alegada violação de súmulas, por
não se equipararem a dispositivos de lei federal para fins de
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conhecimento na instância especial.
5. A invocação do  do  sem correlação específica art. 421 CC/2002,
com a tese desenvolvida e sem demonstrar sua interpretação
divergente, não supre os requisitos de admissibilidade pela alínea , c
configurando fundamentação deficiente.
6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 24/03/2026  30/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL)

S.A. (SANTANDER) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.
EMBARGOS À MONITÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL. INOCORRÊNCIA.
A ação monitória que visa à cobrança de contrato pactuado entre as
partes requer prova escrita de existência da dívida, conforme dispõe o
artigo 700 do CPC, devendo ser instruída com as cláusulas contratuais
respectivas e o correspondente demonstrativo da evolução do débito.
Requisitos formais flexibilizados no rito monitório, à luz dos
precedentes deste Tribunal e do STJ. Na hipótese dos autos, o banco
autor junta as cláusulas gerais do contratos firmado pela parte
devedora, acompanhado de memória discriminada da dívida e
histórico de movimentação financeira, na qual se indicam extensas
operações travadas e a liberação do limite de crédito respectivo.
Documentos hábeis, portanto, a aparelhar a ação monitória, pois
traduzem com idoneidade a origem do débito, satisfazendo o requisito
da “prova escrita sem eficácia de título executivo”.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos negócios jurídicos
firmados entre as instituições financeiras e os usuários de seus
produtos e serviços (art. 3°, § 2°, CDC). Súmula 297, STJ.
EXAME DA ABUSIVIDADE DOS JUROS QUE ADOTA MARGEM DE
TOLERÂNCIA ENTRE OS PRATICADOS E A TABELA DO BACEN
EM RAZÃO DE JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ.
No norte trilhado pelo eg. STJ, para verificação da configuração, ou
não, de abusividade, deve-se fazer o confronto entre as taxas de juros
cobradas pela instituição financeira e as constantes da tabela
divulgada pelo BACEN para as mesmas operações de crédito,
consoante consolidado no Julgamento efetuado pela 2ª Seção do
Superior Tribunal de Justiça no  julgado pela REsp nº 1.061.530/RS,
sistemática dos recursos repetitivos.
O Tribunal da Cidadania tem reiteradamente decidido no sentido de
que o reconhecimento da abusividade dos juros deve ser comprovada
diante de discrepância entre a taxa de média de mercado e aquela
praticada pela instituição financeira. Mesmo com convencimento de
que a taxa média do Bacen é não apenas o parâmetro para a redução
do excesso de juros como, também, para a aferição dele e, de que
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sempre que ultrapassada, há excesso passível de redução por
“processos de revisão bancária”, porque “os juros estão acima do
mercado e que acrescentar-se à média outro valor, implica na
distorção da própria média, fato é que que o eg. STJ tem firmado
posicionamento no sentido de se admitir uma faixa razoável para a
variação dos juros.
Como o STJ é o órgão constitucionalmente competente para
uniformização da jurisprudência infraconstitucional, e atenta aos
ditames do  do CPC de que “os tribunais devem uniformizar art. 926
sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”, acolho a
orientação consignando a possibilidade de, frente ao caso concreto,
aplicar posicionamento até então utilizado.
Verificado que os encargos praticados nos contratos ultrapassam em
10% a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central, cabível a
revisão.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.De acordo com o atual entendimento do
Superior Tribunal de Justiça, a incidência da capitalização nos
contratos de mútuo, em qualquer periodicidade, somente é admitida
quando pactuada de forma expressa. REsp Repetitivo nº 

 Inexistindo previsão expressa, incabível a incidência do1.388.972/SC.
encargo em qualquer periodicidade.
TARIFA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO DE QUALQUER NATUREZA
(CAC)
As “tarifas de abertura de crédito” (TAC) e de “emissão de carnê”
(TEC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, como a
CAC, encontram-se vedadas, face à ausência de previsão legal, nos
contratos pactuados após  nos quais pode ser cobrada a 30/04/2008,
“tarifa de cadastro”, desde que no início do relacionamento entre o
consumidor e a instituição financeira. Súmulas nº 565 e 566 do
Superior Tribunal de Justiça.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
Constatada abusividade contratual nos encargos da normalidade,
resta descaracterizada a mora.
APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (e-STJ, fls. )344/345
 
 

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com fundamento na alínea  do c
inciso III do  da Constituição Federal, SANTANDER apontou (1) divergência art. 105
jurisprudencial quanto aos juros remuneratórios, afirmando que o acórdão adotou
critério genérico fixo (10% acima da média do Bacen) sem análise das peculiaridades
do caso, em confronto com o  (2) violação dos entendimentos REsp 1.061.530/RS;
sumulados do STJ ao afastar a capitalização por inexistência de pactuação expressa,
quando presentes taxa anual superior ao duodécuplo da mensal e cláusula contratual
de capitalização, invocando as Súmulas 539 e 541; (3) violação do art. 421 do 

 sustentando excepcionalidade da revisão contratual em contrato com jurosCC/2002,
pactuados dentro da legalidade.
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Houve apresentação de contrarrazões por ENTREPOSTO BRASIL
COMÉRCIO DE MÓVEIS E DECORACÔES LTDA. (ENTREPOSTO) [e-STJ fls. 442-
449].

O apelo nobre foi encaminhado ao juízo de retratação, por possível
dissonância com o  sobre capitalização, e a decisão foi mantida pelo Tema 247/STJ
Tribunal estadual (e-STJ, fls. 464-467).

O recurso especial foi admitido (e-STJ fls. 479-481).

VOTO

Não conheço do recurso especial pelo óbice do enunciado 284 da Súmula
do Supremo Tribunal Federal.

 
Da alegação de divergência jurisprudencial

 
Argumenta SANTANDER que o acórdão recorrido apresentou interpretação

divergente daquela contida no  julgado por esta Corte Superior, REsp nº 1.061.530/RS,
ao ter estabelecido patamar fixo para a (suposta) abusividade dos juros
remuneratórios, sem a análise fundamentada do caso concreto, bem como declarando
inviável a cobrança da capitalização face a ausência expressa de pactuação, de modo
que descaracterizou a mora.

Alega violação aos enunciados 539 e 541 da Súmula desta Corte porque o
acordão recorrido não observou a pactuação expressa da capitalização no contrato
juntado à exordial, bem como não considerou que a previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a

 (e-STJ fl. 355). Aduz que houve afronta aocobrança da taxa efetiva anual contratada
 do Código Civil, ao não observar a excepcionalidade da revisão contratual.art. 421

Nas razões recursais, afirma ainda que o entendimento adotado pelo
Tribunal Estadual diverge da tese fixada no Recurso Especial Repetitivo 1.061.530/RS.

De início, registro que a interposição do recurso especial com fundamento
na alínea  do inciso III do  da Constituição Federal também exige a indicação c  art. 105
expressa do artigo de lei federal violado sob pena de configurar fundamentação
deficiente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Não se
conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo legal
violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a
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Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. Ressalvado o
entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada ao
apelo nobre interposto com fundamento em divergência
pretoriana, na esteira do posicionamento da C orte Especial
(AgRg no  rel. Ministro ARNALDO ESTEVES REsp 1.346.588/DF,
LIMA, Corte Especial, julgado em  DJe . 3. 18/12/2013,  17/03/2014)
Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp  Relator Ministro GURGEL2.406.231/SP,
DE FARIA, Julgamento:  PRIMEIRA TURMA, DJe 11/3/2024,  2/4/2024
– sem destaques no original) 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO OU OBJETO DE DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 284/STF. 1. A ausência de
indicação do artigo de lei violado ou objeto de dissídio

2. Agravojurisprudencial atrai a aplicação da   Súmula n. 284/STF.
regimental improvido.
(AgRg no AREsp  Relator Ministro JESUÍNO RISSATO2.124.569/SC0,
[DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT], Julgamento:

– SEXTA TURMA, DJe  7/3/2023,  10/3/2023   sem destaques no
original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Para a análise da
admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do permissivo
constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de
demonstrar a divergência jurisprudencial existente, o que não ocorreu
no caso em apreço.
2. O recorrente limitou-se a indicar precedentes paradigmas sem, 
contudo, indicar qual dispositivo legal teria recebido interpretação
divergente. Todavia, o recurso especial fundamentado no permissivo 
constitucional da alínea "c" requisita, em qualquer caso, tenham os 
acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a questão sob o
enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Nesse passo, tem-se
que a ausência de particularização do dispositivo de lei federal a
que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado
interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante,
com sede própria nas razões recursais, a inviabilizar a abertura
da instância especial, atraindo a incidência do enunciado nº 284
da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Na presente hipótese,
deixou a parte recorrente de indicar o dispositivo de lei federal
violado ao indicar a divergência jurisprudencial, não cumprindo
com os requisitos de conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Luis Felipe AREsp n. 1.272.664/SP,
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de   14/8/2018,  21/8/2018 –
sem destaques no original)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO.
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO.
AUSÊNCIA.  AGRAVO NÃO PROVIDO. SÚMULA 284/STF.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo
único do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em
que se impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação
jurisdicional" (  Rel. Min. MASSAMI UYEDA,REsp 1.134.338/RJ,
Terceira Turma, DJe . 29/9/11)
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma
objetiva os fatos (candidato inscrito em concurso público que,
aprovado nas fases iniciais, foi obstado de continuar no certame por
não lograr êxito no teste psicotécnico), informa o direito subjetivo
supostamente ofendido, ensejador do writ, sem causar qualquer
espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva prestação
jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.
3. Nos termos do  III, "c", da Constituição Federal, é cabível a art. 105,
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro
tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a
mesma questão de direito" (AgRg no Ag  Rel. Min.512.399/RJ,
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ . 8/3/04)
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de
direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a
indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado para o
conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela
alínea a quer pela c" (AgRg nos  Rel. Min. EREsp 382.756/SC,
LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe . 17/12/09)
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit
curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício,
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal
acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação
qual a tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  relator Ministro Arnaldo Esteves REsp n. 1.346.588/DF,

–Lima, Corte Especial, julgado em  DJe de   18/12/2013,  17/3/2014  sem
destaques no original)
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Em segundo lugar, não cabe alegação de ofensa a súmula no recurso
especial:

CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO A
ENUNCIADO DE SÚMULA. INVIABILIDADE. RESPONSABILIDADE
CIVIL DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. GOLPE DO BOLETO FALSO.
CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Não se admite recurso especial por alegada violação a súmula,
pois esta não se equipara a dispositivo de lei federal para fins de
interposição do recurso.
2. "O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se
faz necessária a comprovação da existência de nexo de causalidade
entre as atividades desempenhadas pela instituição financeira e o
dano experimentado pela parte consumidora, excluindo-se a
responsabilidade do banco em caso de fato exclusivo da vítima ou de
terceiro, situação de força maior ou caso fortuito externo" (

 Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TerceiraREsp 2.046.026/RJ,
Turma, julgado em  DJe de . 13/6/2023,  27/6/2023)
3. No caso, a Corte de origem afastou a responsabilidade das
instituições financeiras, sob o fundamento de que "a recorrente não
apurou a veracidade do título que lhe fora enviado por aplicativo,
mesmo que tal documento estivesse com elementos identificadores do
débito verdadeiro (valor, razão social do credor, número do contrato,
nome e CPF), caberia ao consumidor efetuar o pagamento apenas
dos títulos emitidos diretamente pela instituição financeira". Assim, a
responsabilidade pelo evento danoso não pode ser imputada ao réu,
pois não está caracterizada nenhuma falha na prestação de seus
serviços.
4. A pretensão de modificar esse entendimento, considerando o caso
concreto, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.634.897/SE,

–julgado em  DJEN de   17/11/2025,  25/11/2025   sem destaques no
original)
 
 

Fixadas tais premissas, verifica-se que não se pode conhecer do recurso
especial por deficiência de fundamentação, pois apontou enunciados de súmulas como
violados e somente o  do Código Civil como dispositivo legal ofendido. art. 421

O  do Código Civil apenas enuncia a função social do contrato ( art. 421 caput
) e o § 1  (nem sequer especificado no recurso especial) dispõe sobre aº
excepcionalidade de revisão contratual, dispositivos cujo conteúdo normativo não são
suficientes para amparar a tese defendida por SANTANDER.

No mesmo sentido:
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PLANO DE SAÚDE. DISPOSITIVO DE LEI FE DERAL INDICADO
COMO VIOLADO INSUFICIENTE PARA EMBASAR A TESE
RECURSAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
2. Não se admite o recurso especial, por fundamentação
deficiente, quando o conteúdo normativo dos dispositivos legais
apontados como violados não são aptos a lastrear a tese vertida
no apelo. Incidência da Súmula nº 284 do STF.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 1.908.144/PE,

–Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de   21/2/2022,  23/2/2022
sem destaques no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
REAJUSTE POR FAIXA ETÁRIA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. 2. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS DE MANEIRA MAIS FAVORÁVEL AO
CONSUMIDOR. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

 3. CONTEÚDO NORMATIVO DO DISPOSITIVOSÚMULA 211/STJ.
LEGAL (ART. 6º, CAPUT E § 2º, DA LINDB) DISTINTO DA QUESTÃO
CONTROVERTIDA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

 4. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA.SÚMULA 284/STF.
APLICAÇÃO IMEDIATA. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DA SEGURANÇA JURÍDICA E PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. NÃO
OCORRÊNCIA. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria
controvertida foi devidamente enfrentada pelo Colegiado de origem,
que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, com
enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial,
não havendo falar em ofensa ao  do art. 1.022  CPC/2015.
2. Inadmissível o recurso especial quanto a questão que, a despeito
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo ( .Súmula n. 211/STJ)
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3. Não se admite o recurso especial, por fundamentação
deficiente, quando o conteúdo normativo dos dispositivos legais
apontados como violados não são aptos a lastrear a tese vertida
no apelo.
Incidência da Súmula 284/STF.
4. Não se extrai a alegada divergência entre os julgados a ensejar a
violação aos princípios da segurança jurídica e da proteção da
confiança.
4.1. Esta Corte "possui entendimento de que havendo alteração de
entendimento jurisprudencial, o novo posicionamento aplica-se aos
recursos pendentes de análise, ainda que interpostos antes do
julgamento que modificou a jurisprudência" (AgInt no

 Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp 870.997/AL,
julgado em  DJe . 22/08/2017,  06/09/2017)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio REsp n. 1.858.611/SP,

–Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de   1/6/2021,  7/6/2021  sem
destaques no original)
 

O recurso, portanto, não comporta conhecimento.

Nessas condições,  do recurso especial. NÃO CONHEÇO

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.185.816 / RS
Número Registro: 2024/0453087-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50048820220218210008

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : BLAS GOMM FILHO - PR004919
RECORRIDO : ENTREPOSTO BRASIL COMERCIO DE MOVEIS E 

DECORACOES LTDA
ADVOGADO : RICARDO CHEMALE SELISTRE PEÑA - RS044118

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/03/2026  30/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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